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ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

CONTRATO N° 17.10.01/2019 

CONTRA TO DE AQUISIÇÃO EVENTUAL E 
FUTURA DE MATERIAIS ODONTOLÓGICOS, 
QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE 
JOÃO LISBOA (MA) E A EMPRESA COSTA 
ASSUNÇÃO DISTRIBUIDORA L TOA., NA FORMA 
ABAIXO. 

c\os dezessete dias do mês de Outubro do ano de 2019, de um lado, o MUNICÍPIO DE JOÃO 
LISBOA, pessoa jurídica ée direito público interno inscrita no CNPJ sob o no 07.000.300/0001-
1 O, com sede administrati\a na A". Imperatriz no 1331, Centro, representado pela Secretária 
Municipal de Saúde Sra. WILKA GABRIELLE DE VASCONCELOS SOUSA, brasileira, 
casada, agente político. portadora da cédula de identidade de n° 04154383201 1-2 SESP-MA e do 
CPF n° 026.845.953-30. doravante denominado simplesmente de CONTRATANTE e, do outro 
lado, a empresa COSTA ASSUNÇÃO DISTRIBUIDORA L TOA .. pessoa jurídica de direito 
privado inscrita no CNP J sob o n° 00.270.120/0001-09, com sede na Rua Antônio de Miranda n° 
221, Centro, Imperatriz - MA, neste ato representada pelo Sr. Adílson Luís Vitorino de 
\ssunção, brasileiro. casado, empresário. portador da cédula de identidade de n° 1863828200 l-3 
5SP-MA e do CPF no 328.384.923-49, doravante denominada simplesmente de 
CONTRATADO. tendo em vista o que consta no Pregão Presencial n° 013/2019 - CPL, que 
passa a integrar este instrumento independentemente de transcrição. na parte em que com este 
não conflitar, resolvem. de comum acordo. celebrar o presente contrato, regido pela Lei n° 
10.520/02 e Lei n° 8.666/93. mediante as cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
Constitui objeto deste contrato a aquisição eventual e futura de materiais odontológicos. em 
conformidade com o Pregão Presencial n° 013/2019 - CPL e seus anexos. que independente de 
transcrição integram este instrumento para todos os fins e efeitos legais. O presente contrato está 
consubstanciado no procedimento licitatório realizado na fonna da Lei n° 10.520/2002. 

rn LOTE I - MATERIAL DE CO NSUMO ODONTOLÓGICO 
ITEM I OBJETO UNO 

1 
QTD P. UNT. 

I · ADESIVO SI~GLE BOND FRA 20 175.00 

P. TOTAL 

3.500.00 

264,00 4 AlGODÃO Rül.ETE c/100 und PCT 80 3,30 

5 ANESTÉSICO (Cioridrato de Lidocaína a 3%: CX 80 145,00 11.600,00 
Hemitartarato de Norepinefrina I :50.000; ex c/50 

~· I ANtSTÉSICO TÓPICO GEL com :!0% de Bezocaína; l2g CX 32 I 0,50 336,00 

7 BABADOR IMPERMEAVEL DESCATÁVELcmbalagem PCT 24 18,80 451.20 
c/ 100 und. 

8 BOBINA p/ esterilização 200mm x SOm RL 24 93,00 2.232.00 

14 BROCA DIAM. Fg 1013 UNI 80 5,50 440,00 

15 BROCA DIAM. Fg 1014 UNI 80 6,20 496.00 

l 20 
CONDICIONADOR ÁC IDO fOSFÓR ICO 37%. SRG 48 8,50 408,00 
Embalagem com 03 seringas de 2 .. .::..5:::m~l _______ __j__ _ _L_ _ ___l, ___ L_ __ ___J 

1 !!:.1 ~ Sea: fos&tJsa 
aude 

.J 9 



21 

22 -
24 
26 
27 
29 
30 

31 

36 

37 

38 
41 

42 
44 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

CURATIVO ALVEOLAR I O g UNI 

ESCOVA Dl ROBINSON PLANA UNI 

FIO DE SU ll RA NYLON 4.0cx c/24 ex 
FITA PARA ESTERILIZAÇÃO 19mm x 30m UNI 

FLÚOR GFL -ll TI-FRlJTI 200m! l 'NI 

HEMOSl Á TI CO I Oml I·RC 

IONÔMERO de\ idro p/restauração KIT 

LUVA DE PROCEDIMENTO em Látex -Caixa de ex 
Embarque c/ I O cxs c/1 00 unds ( 1.000 Luvas). Tam. PP 
PAPEL CARBONO P/ ARTICULAÇÃO PCT 

PAPEL TOALIIA. Lspecificações: Cor Branca. lcxtura: 
Folha Simplc~ - gofrado- alta resistência. Gramatura: 27 a 

FD 28 g. m2. Maténa Prima: I 00°/o de fibras cclulosicas. 
formato: Folhas Intercaladas- 2 dobras. lmbalagem 
Plástica c/ I 000 folhas 2 dobras cada. Dimensões: 23x21 em. 

PASTA PROFILÁ TICA tuti-frut TB 

RESINA COMPOSTA ziOO a2 SRG 

RESINA COMPOSTA ziOO a3 SRG 

riRA DL POl I ESTER 120 x 1 O x O,Smm: Lmbalagem c/50 PCT 

lO 35,00 

80 2,80 

16 47,00 
16 8,00 

20 8,50 

20 28.50 
32 56,50 

32 27,00 

16 5,00 

16 21.60 

16 9,00 

60 59,00 
60 59,00 

30 15,00 

TOTAL 

LOTE 11 - INSTRUMENTOS E APARELHOS ODONTOLÓGICOS 

350,00 

224,00 

752,00 
128,00 

170.00 
570,00 

1.808,00 

864,00 

80,00 

345,60 

144,00 
-

3.540,00 
3.540,00 

450,00 

32.692,80 

ITEM OBJETO UND QTD P.UNT. P. TOTAL 
46 UNO 90 5,00 450,00 ESPELHO DLN rAL n° 05. Aço inox. ~istro na Anvisa. -
49 SACA BROCA UND 16 57,00 912,00 
50 JOGO DE ALAVANCAS APICAL c/3pçs JG 16 72,00 1.152,00 
51 JOGO DL ALA VAJ\CAS SELDIN c/3pçs JG 16 I 72,00 1.152,00 
52 SERINGA C '\RPlLE c/ refluxo- lcc Ul\D I 32 59,00 1.888,00 

TOTAL 5.554,00 -
L.__ ____________________ TOTALGERAL j 38.246,80j 

CLÁUSULA SEGUNDA- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRtlTADA 
Na execução do objeto do presente Contrato. obriga-se a CONTRATADA a envidar todo o 
empenho e dedicaçüo necessários ao fiel c adequado cumprimento dos encargos que lhes são 
confiados, obrigando-se ainda a: 
l) iniciar a execução somente após o recebimento da ordem de seniço fornecimento. emitida 
pelo setor competente da Prefeitura Municipal de João Lisboa - MA, cujas cópias deverão ser 
apresentadas em anexo às respectivas notas fiscais para efeito de pagamento: 
li) respeitar o prazo cstipulàdo por este contrato para a execução do objeto: 
lll) reparar, corrigir. remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte. o objeto do 
contrato em que se verificarem incorreções ou defeitos decorrentes da execução; 
IV) comunicar à FlSCALIZAÇÃO qualquer irregularidade e providências a serem tomadas na 

execução do objeto: ~ 
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V) facilitar à FISCALIZAÇÃO o acesso aos procedimentos e técnicas adotados; 
VI) responder integralmente por perdas e danos que vier a causar ao CONTRATANTE ou a 
terceiros, em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, 
independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita; 
VII) Manter durante o prazo de execução do Contrato as exigências de habilitação e qualificação 
exigidas na licitação~ 
VIII) O licitante CONTRA TADO(A) responderá. perante o usuário, por eventuais danos morais 
e materiais resultantes da utilização do objeto da licitação. independentemente de culpa; 

PARÁGRAFO ÚNICO - A CONTRATANTE não aceitará, sob nenhum pretexto, a 
transferência de responsabilidade da CONTRATADA para outras entidades, sejam fabricantes, 
técnicos ou quaisquer outros. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
Para garantir o fiel cumprimento do objeto deste Contrato, a CONTRATANTE se compromete 
a: 
I) Efetuar o pagan1ento na forma convencionada neste instrumento, desde que preenchidas as 
formalidades previstas neste Contrato; 
H) Designar um servidor para, na qualidade de fiscal. acompanhar a execução do objeto deste 
Contrato; 
III) Comunicar à contratada, através do servidor designado. qualquer problema que ocorra na 
execução do objeto. 

CLÁUSULA QUARTA- DO PRAZO DA VIGÊNCIA E EXFCUÇÃO DO CONTRATO 
I) O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, sendo vedada a sua 
prorrogação; 
li) A vigência do presente contrato será até 31 (trinta e um) de Dezembro de 2019. podendo ser 
proiTogada nos termos e condições previstas na Lei n° 8.666/93. 

PARÁGRAFO ÚNICO ~ O prazo para a execução do objeto deste contrato é imediato, 
conforme as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde. 

CLÁUSULA QUINTA -DAS CONDIÇÕES DA ENTREGA 
I) A CONTRATADA deverá planejar o fornecimento/serviço à medida que for solicitado pelo 
gestor do contrato: 
Il) O objeto será entregue/executado imediatamente nos dias, locais e horários designados pelo 
gestor do contrato e, ainda. promovida pela contratada sem nenhum custo para a contratante: 
lll) O recebimento somente será considerado efetuado após a análise minuciosa pelo servidor 
responsável. o qual verificará e atestará se o objeto executado/entregue atende às especificações 
exigidas pelo edital. 
Ill) No caso de o objeto não atender às especificações, a Contratada providenciará a 
substituição/correção dos mesmos, no prazo máximo de 12 (doze) horas. 

CLÁUSULA SEXTA- DA ACEITAÇÃO DO OBJETO 
J) Entregues os produtos/executados os serviços. se estiverem em perfeitas condições, atestado 
pela CONTRATANTE, será recebido por servidor especialmente designado, que assinará o 
termo de recebimento. 



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAl DE JOÃO LISBOA 

SECRETARIA MUNICIPAl DE SAÚDE 

JI) O termo de recebimento somente será assinado se a licitante vencedora tiver atendido todas as 
condições especificadas no termo de referência, bem como as especificações apresentadas na 
Proposta. 
[IJ) Os produtos/serviços objeto deste Pregão serão considerados aceitos somente após terem 
sido conferidos pela respectiva área solicitante e atendidas as especificações e condições 
exigidas neste edital. 
fV) Em hipótese alguma será aceito objeto em desacordo com as condições pactuadas, ficando 
ao encargo da Contratada o controle de qualidade do fornecimento/execução de sua 
responsabilidade, bem como a repetição de procedimentos as suas próprias custas para correção 
de falhas, visando a apresentação da qualidade dos produtos/serviços. 

CLÁUSULA SÉTIMA- DAS CONDIÇÕES DO PAGAMENTO 
l) O pagamento à contratada será efetuado pela Secretaria Municipal de Finanças e Orçamento. 
mediante empenho. por meio de transferência eletrônica ou ordem bancária, em até 30 (trinta) 
dias após a aceitação definitiva dos produtos/serviços. com apresentação das notas fiscais do(a) 
fornecimento/Execução dos Serviços devidamente certificadas pelo Agente Público. 
IT) O pagamento deverá ser efetuado em PARCELAS proporcionais mediante o(a) 
fornecimento/prestação dos serviços, à medida que forem entregues os mesmos, não devendo 
estar vinculado a liquidação total do empenho. 
III) Para fazer jus ao pagamento. a Contratada deverá apresentar junto às notas fiscais, 
comprovação de sua adimplência com as Fazendas Nacional, Estadual e Municipal, regularidade 
relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, com a 
Justiça do Trabalho (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas- CNDT), bem como a quitação 
de impostos e taxas que porventura incidam sobre os produtos contratados, inclusive quanto o 
Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza- JSSQN. 
IV) A periodicidade dos pagamentos será mensal. 
V) Para fins de pagamento. a contratante responsabilizar-se-á apenas pelos produtos/serviços 
devidan1entc autorizados e certificados pelos gestores do contrato. 
VI) A atestação da fatura correspondente ao fornecimento/execução caberá ao fiscal do contrato 
ou outro servidor designado para esse fim. 
VII) Caso sejam verificadas divergências na Nota Fiscal/Fatura. a contratante devolverá o 
documento fiscal à contratada, interrompendo-se o prazo de pagamento até que esta providencie 
as medidas saneadoras ou cpmprove a correção dos dados contestados pela Contratante. 
Vllf) No caso de faturas e!TI.itidas com erro, a contagem de novo prazo iniciar-se-á a partir da 
data de recebimento do documento corrigido. 
IX) A contratante reserva-se. ainda, o direito de somente efetuar o pagamento após a atestação de 
que os produtos foram entregues/executados em conformidade com as especificações do 
contrato. 
X) A contratante poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas ou 
indenizações devidas pela contratada 

CLÁUSULA OITAVA- DO VALOR CONTRATADO 
O valor do presente contrato é de R$ 38.246.80 (trinta e oito mil, duzentos e quarenta e seis reais 
e oitenta centavos) 

CLÁUSULA NONA- DA CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E EMPENHO 
As despesas decorrentes da contratação correrão à conta dos seguintes recursos: 

~· 
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10.301.0003.2-058- Manut. e Func. da Atenção Básica de Saúde 
3.3.90.30 - Material de Con~umo 

CLAÚSULA DÉCIMA- DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
I) :\ execução do objeto do presente contrato será feita diretamente a SECRETARIA 
~Jl 11'\ICIP 1\L DE SA(Ol· c atestado por sen ido r desta instituição, designado para esse fim. 
li') O rcsponsá' el pelo recebimento anotará em registro próprio todas as ocorrências. 
III) À Secretaria Municipal de Saúde caberá a fiscalização da execução do objeto. Para tanto, 
serão nomeados fiscais que terão poderes para exigir da contratada o perfeito atendimento as 
cláusulas contratuais. 

CLA( Sl LA DÉCIMA PRI MEIRA- CRITÉRIO DE REAJUSTE 
I) Os preços serão fi'os c irreajustáveis, exceto nas hipóteses decorrentes e devidamente 
comprovadas das situações previstas na alínea ··d·· do inciso II do at1. 65 da Lei n° 8.66611993. 
Il) Para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da 
Contratada e a retribuição da Administração para a justa remuneração, será efetuada a 
manutenção do equilíbrio econômico-tinanceiro inicial do contrato. na forma da alínea "'d" do 
Art. 65 da Lei n.0 8.666,93. 

CLAÍ'Sl'LA DÉCIMA SEGUNDA- DA RESCISÃO DO CONTRATO 
A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se houver uma das ocorrências 
prescritas nos artigos 77 a 81 da Lei n° 8.666/93. de 21/06/93. 
I) Constituem motivo para rescisão do Contrato: 
a) O não-cumprimento de cláusulas contratuais, especificações e prazos. 
b) O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações c lentidão do seu 
cumprimento. levando a Admimstração a comprovar a impossibilidade da conclusão dos 
serviços ou fomecimento nos prazos estipulados. 
c) A paralisação da execução do serviço, sem justa causa c prévia comunicação á Administração. 
d) O desatendimento das determinações regulares da autoridade nesignada para acompanhar e 
fiscalizar a sua execução. assim como as de seus superiores. 
e) O cometimento reiterado de faltas na sua execução. anotadas na forma do parágrafo primeiro 
do artigo 6 7 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993. 
f) A decretação da falência ou instauração da insolvência c i\ il. 
g) A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado. 
h) A alteração social ou a modificação da tinalidade ou da estrutura da empresa que prejudique a 
execuçJo do contrato 
i) Ratocs de interesse público. de alta relevância c amplo conhecimento justificadas e 
determinadas pela máxima autoridade Administrativa a que está subordinado o contratante e 
exaradas no processo Administrativo a que se refere o contrato. 
j) A supressão, por parte da Administração, dos serviços. acarretando modificações do valor 
inicial do contrato além do limite permitido no parágrafo primeiro do artigo 65 da lei n° 8.666, 
de 21 dl.! junho de 1993. 
k) A suspensão de sua execução por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 
(cento c \Íntc) dias. saho em caso de calamidade pública, gra\e perturbação da ordem interna ou 
guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizcm o mesmo prazo, independentemente do 
pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas 
dcsmobili/ações e mobilitações e outras pre\istas. assegurado ao contratado, nesses casos, o 
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direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja 
nom1alizada a situação. 
I) O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração decorrentes 
dos serviços ou parcelas destes, já recebidos ou executados, salvo em caso de calamidade pública 
grave perturbação da ordem interna ou guerra a!>scgurado ao contratado o direito de optar pela 
suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação. 
m) A não-liberação. por parte da Administração, de área. local ou objeto para execução de 
scn iços. nos prazos contratuais, bem como das fontes de materiais naturais especificadas nos 
projetos. 
n) A ocorrência de caso fortuito ou força maior. regularmente comprovada, impeditiva da 
t:\.ecução do contrato. 
o) O descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuízo das sanções penais 
cabheis. 
p) A subcontratação total ou parcial do seu objeto. a associação do contratado com outrem. a 
cessão ou transferência. total ou parcial da posição contratual. bem como a fusão execução do 
contrato. 

C'LAÚSULA DÉCIMA TERCEIRA- OA SUBCONTRATAÇÃO 
Não é permitida a subcontratação total ou parcial para a execução do contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- DAS PENALIDADES 
O descumprimento, total ou parciaL de qualquer das obrigações ora estabelecidas, sujeitará a 
contratada às sanções prc,· istas na Lei n° 1 0.520 '2002 e Lei n° 8.666 '93. garantida prévia e 
ampla defesa em processo administrati\'o. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO 
~o caso de inadimplemento na execução total ou parcial do avençado, bem como no atraso na 
execução contratual. o adjudicatário ficará sujeito às penalidades abaixo relacionadas, garantida 
prévia defesa em regular processo administrati\'O: 

a) Ad\'ertência: 
b) multa: 
c) suspensão temporária de participar de licitações e impedimento de contratar com a 

Prefeitura Municipal de João Lisboa -MA: 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

PARÁGRAFO SEGUNDO 
O atraso na execução do objeto da presente contratação implicará na incidência de multa de 1% 
(um por cento) por dia. calculada sobre o valor total do contrato. até o limite de 30% (trinta por 
cento) do respcctÍ\'O v alo r: 

PARÁGRAFO TERCEIRO 
Caso o atraso seja superior a dois dias úteis restará caracterizado o descumprimento total da 
obrigação contratual. cabendo à Administração Pública promover as medidas cabíveis; 



PARAGRAFO QUARTO 
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O descumprimento total da obrigação assumida, bem assim a recusa em executar o objeto 
contratado implicará na incidência de multa de 10% (dez por cento). calculada sobre o valor total 
do Contrato/proposta, bem como a aplicação das demais sanções estabelecidas; 

PARÁGRAFO QUINTO 
A aplicação das penalidades será precedida da concessão da oportunidade de ampla defesa por 
parte do adjudicatário. na forma da Lei; 

PARÁGRAFO SEXTO 
Os valores resultantes da aplicação das multas previstas serão cobrados pela via administrativa, 
devendo ser recolhida no prazo máximo de I O (dez) dias corridos, a contar da data de 
recebimento da comunicação, ou, se não atendido, judicialmente, pelo rito e com os encargos da 
execução fiscaL assegurado o contraditório e ampla defesa~ 

PARÁGRAFO SÉTIMO - As multas porventura aplicadas como sanção não têm caráter 
compensatório e seu pagamento não eximirá a contratada da responsabilidade por perdas e danos 
decorrentes das infrações cometidas. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA- DO FORO 
Fica eleito o foro da cidade de João Lisboa- MA. com renúncia expressa de qualquer outro, por 
mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas ou litígios oriundos da execução deste 
contrato. 

E, para fim1eza e como prova de assim haverem. entre si, ajustado e contratado, é lavrado o 
presente instrumento em 02 (duas) vias de igual teor que. depois de lido e achado conforme, é 
assinado pela contratada e pelas testemunhas abaixo nomeadas. 

João Lisboa (MA), 17 de Outubro de 2019 

Representante Legal 

TESTEMUNHAS: 

CPF: ----------------

CPF: ----------------
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CONTRATO N° 17.10.02/2019 

CONTRA TO DE AQUISIÇÃO EVENTUAL E 
FUTURA DE MATERIAIS ODONTOLÓGICOS, 
Q UE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE 
JOÃO LISBOA (MA) E A EMPRESA HOSPIT ALIA 
DISTRIBllDORA DE MEDICAMENTOS EIRELI, 
NA FORMA ABAIXO. 

Aos dezessete dias do mês de Outubro do ano de 2019. de um lado, o MUNICÍPIO DE JOÃO 
LISBOA. pessoa jurídica de direito público interno inscrita no CNPJ sob o n° 07.000.300/0001-
10. com sede administrativa na Av. lmperatri/ n° 1331. Centro. reprc~cntado pela Secretária 
Municipal de Saúde Sra. \\'ILKA GABRIELLE DE VASCONCELOS SOUSA, brasileira. 
casada. agente político. portadora da cédula de identidade de n° 0415438320 ll-2 SESP-MA e do 
CPF n( 026.845.953-30. dora\ante denominado simplesmente de CONTRATANTE e. do outro 
lado. a empresa HOSPITALIA DISTRIBl iiDORA DE MEDICAMENTOS EIRELI. 
dc\idamente inscrita no CNPJ n° 19.917.154 '0001-70. estabelecida na Rua Piauí no 217- A, 

Centro. Imperatri/ - MA. neste ato representada pelo Sr. Matheus de Castro Rocha. brasileiro, 
solteiro. empresário. portador da cédula de identidade de n° 034437442007-4 SSP-MA e do CPF 
n" 046.321 .483-85. doravante denominada simplesmente de CONTRATADO, tendo em vista o 
que consta no Pregão Presencial n° 013/2019 - C P L. que pass1 a integrar este instrumento 
independentemente de transcrição. na parte em que com este não conflitar. resolvem, de comum 
acordo. celebrar o presente contrato. regido pela I ei n° I 0.520 02 e Lei n° 8.666 '93. mediante as 
cláusulas e condições seguintes: 

C LÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
Constitui objeto deste con.trato a aquisição eventual e futura de materiais odontológicos. em 
conformidade com o J>regão Presencial n° 013/2019- CPL e seus anexos. que independente de 
transcrição integram este instrumento para todos os fins e efeitos legais. O presente contrato está 
consubstanciado no procedimento licitatório realitado na forma da Lei n° I 0.520/2002. 

. 1 ~ -~0 __ 'f~ · E_ I - MA TERIA L DE CONSLMO ODONTOLÓGICO 
ll C \1 j OBJETO t*ND QTD P.UNT. P. TOTAL ,-..,-

AGULIIA Gl l'..GI\t AL CURTA 30g c-.. c. 100 ex 30 55,00 1.650,00 
I -.. 
I 3 ÁLCOOL I IÍ L ICO 70%. Embalagem de O I litro LT 192 8,50 1632,0~ ~ 
I 

BROCA CIRt'JRG ICA .lEKRY A LONGA - 22mm. Ponta 

l 9 UNO 30 36,00 1.080,00 
ativa; Formato tronco-cônico. 

lO BROCA DC AC .'\ BAMLNTO 3168f L'NI 160 6,50 1.040,00 
f- ----

li i BROCA DI' \C\B\MENT02135f L Nl 80 6,50 520.00 

12 BROCADII\\1 FgiOII UN I 80 !' 6,30 504.00 -
I BROCA DL\ \ 1. Fg 1012 13 UNI 8 6,30 50.40 

16 BROCA DIA\t. Fg 1015 UN I 80 6,00 480,00 

17 BROCA DIJ\I'v1 Fg 1016 UNI 80 6,00 480,00 

18 CABO PARA LSPI:.LIIO BUCAL l·M ALUMIN!O UNI 20 5,90 118,00 
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I COMPRESSA DL GAZE. São branqueadas. inodoras. 
lll!.lpida. despro\ ida de substâncias gordurosas, isentas de 
amido, dextrina. corantes, alvejante óptico e impure1as. 
I amanho: 7.5cm x 7.5em; Confeccionadas em tecido I 00 % 
algodão. tipo tela: Hidrófilas; Não Lstéreis: PH de 5 à 8: 5 PCT 
dobras e 8 camadas: Produto atende a ABNT (NBR 13843); 
Certificado de isenção no Ministério da Saúde no 
80113320001: Podem ser esterilizadas em autocla\e. à raio 
gama ou óxido de etileno; Validade: 5 anos a partir da data 
de fabricação. embalagem c/500 und. 

t-
FIO DE SUTURA NYLON 3.0cx c/24 ex 
FIO DENTAL SOOm - Indicado para profilaxia oral.-
Pre\ ine formação de cáries. tártaro c placa.- Embalagem c' UNI 

· 500 metros. 
GORRO C/ ELÁSTICO c/ 10 und. PCT 

LUVA DE PROClJ)IMENTO em I átex - Caixa de ex 
Lmbarquec110c'\$C1100unds(I.OOO Lu,as). Tam. P 

1LVA DE PROCEDIMENTO em Látex - Cai'\a de ex 
.!:,mbarque c I O C'\S c I 00 unds ( 1.000 Lu\ as). Tam. M 

VfA fRIZ DE A~'O Smm RL 

_.9XIDO DE ZINCO _po 50 g UNI 

PINÇAS CLINICAS p/ algodão UNI 

PINCLL MICROBRUSH embalagem c/100 und UNI 

120 

60 

16 

160 

32 

2 

16 
16 

32 

20 

Sl (,\DOR DESC \RTÁVEL P'SALIVA. c 40 I PCT I 2560 

[I IRA De LIXA DL METAL 6mm. Lmbalagem c/12 un-z- P CT 20 

24,50 

48.00 

14.50 

10,50 

27,00 

26.50 

10,50 
7,50 

17,40 
23,10 
9,00 

12,50 

TOTAL 

LOTE_!! - INSTRUME!'ITOS E APARELHOS ODONTOLÓGICOS 
Ll'I'D I QTD I P. UNT. OBJETO 

47 · HS< 

48 POR 
)l:RA IRES RL f A 
TA AGULHA rnayo hegar 14 em 

I UND l 90 I 27,00 

l uND I 48 I 68,00 

2.940,00 

-
2.880.00 --

232,00 

1.680.00 -
864,00 
·-~ 

53.00 

168.00 
120,00 

556.80 
462.00 

23.040,00 

250.00 
-

40.800,20 

P. TOTAL 

2.430,00 
3.264,00 

TOTAL 5.694,00 -_ 

TOTAL GERAL I 46.494,20 I 
CLÁlSULA SEGL'NDA- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
Na execução do objeto do presente Contrato, obriga-se a CONTRATADA a cnvidar todo o 
empenho c dedicação necessários ao fiel c adequado cumprimento dos encargos que lhes são 
confiados, obrigando-se ainda a: 
I} iniciar a execução somente após o recebimento da ordem de serYiço, fornecimento. emitida 
pelo setor competente da Prd'citura llv1unicipal de João Lisboa - MA. cujas cópias deverão ser 
apresentadas em anexo às respectivas notas liscais para efeito de pagamento; 
Il} respeitar o prazo estipulado por este contrato para a execução do objeto; 
TIT) reparar. corrigir. remover ou substituir. às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do 
contrato em que se vcrificar<m incorreções ou defeitos decorrentes da execução; ~ 

~ 2 
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l\ ) comunicar à f- ISCALI/ \ÇÀO qualquer irr~gularidadc c pro' idências a serem tomadas na 
execução do objeto. 
V) facilitar à FISCALilAÇ ÀO o acesso aos procedimentos c técnicas adotados; 
VI) responder intt!gralmente por perdas e danos que vier a causar ao CONTRATANTE ou a 
t~rceiros. em razão de ação ou omissão. dolosa ou culposa. sua ou dos seus prepostos. 
independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita; 
VII) Manter durante o praw de execução do Contrato as ex igências de habilitação e qualificação 
exigidas na licitação: 
VIII) O licitante CONTRA TADO(A) responderá. perante o usuário. por eventuais danos morais 
c materiais resultantes da utilização do objeto da licitação, independentemente de culpa; 

PARÁGRAFO ( 1\ICO A CO"\Jl RATA;-.Jl E não aceitará. sob nenhum pretexto, a 
transferência de responsabilidade da CONTRAfADA para outras entidades, sejam fabricantes, 
técnicos ou quaisquer outros. 

C LÁl Sl LA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
Para garantir o tiel cumprimento do objeto deste Contrato. a CONTRATANTE se compromete 
a: 
l) Efetuar o pagamento na forma convencionada neste instrumento. desde que preenchidas as 
fóm1altdudes pre\ istas neste Contrato; 
11) Designar um serv idor para. na qualidade de tiscaL acompanhar a execução do objeto deste 
Contrato. 
I 11) Comunicar a contratada. através do servidor designado, qualquer problema que ocorra na 
execução do objeto. 

CLÁl'Sl 'LA Ql ARTA - DO PRAZO DA VIGÊNCIA E EXECUÇÃO DO CONTRA TO 
I) O pra/O de \ igência da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses. sendo vedada a sua 
prorrogação; 
li) A 'igência do presente contrato será até 31 (trinta e um) de Dezembro de 2019, podendo ser 
prorrogada nos termos e condições pre' istas na Lei n° 8.666/93. 

PARÁGRAFO ( rNICO - O prazo para a e'\ecução do objeto deste contrato é imediato. 
conforme as necessidades da s~cretaria Municipal de Saúde 

CLÁl lSULA QUINTA - DAS CONDIÇÕES DA ENTREGA 
I) A CO"I\ITRATADA deverá planejar o fornecimento/serv iço à medida que for solicitado pelo 
gestor do contrato: 
li) O objeto será l!ntregue/exccutado imediatamente nos dias. locais c horários designados pelo 
g~stor do contrato c. ainda. promovida pela contratada sem nenhum custo para a contratante: 
Ill) O recebimento som~ntc será considerado ~fetuado após a análise minuciosa pelo servidor 
respons<hcl, o qual 'erificará c atestará se o objeto executado/entregue atende às especificações 
exigidas pelo edital. 
111) 1\o caso de o objeto não atender às especificações. a Contratada providenciará a 
substituição/correção dos mesmos. no prazo máx1mo de 12 (doze) horas. 
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CLAUSULA SEXTA- DA ACEITAÇÃO DO OBJETO 
l) Entregues os produtos/executados os serviços. se estiverem em perfeitas condições. atestado 
pela CO!\ TR.\ TA'\JTC. s~rá recebido por servidor especialmente designado. que assinará o 
termo de recebimento. 
11) O termo de recebimento somente será assinado se a licitante vencedora tiver atendido todas as 
condições especificadas no termo de referência, bem como as especificações apresentadas na 
Proposta. 
111) Os produtos sen iços objeto deste Pregão serão considerados aceitos somente após terem 
sido conferidos pela respectiva área solicitante e atendidas as especificações c condições 
exigidas neste edital. 
I\) fm hipótese alguma será aceito objeto em desacordo com as condições pactuadas, ficando 
ao encargo da Contratada o controle de qualidade do forllecimento/execução de sua 
n:sponsabilidade, bem como a repetição de procedimentos as suas próprias custas para correção 
de falhas. visando a apresentação da qualidade dos produtos/sen iços. 

CLÁUSULA SÉTIMA- DAS CONDIÇÕES DO PAGAMENTO 
I) O pagamento à contratada será efetuado pela Secretaria Municipal de Finanças e Orçamento, 
mediante empenho. por meio de transferência eletrônica ou ordem bancária, em até 30 (trinta) 
dia..c;; apos a aceitação dclin1ti\a dos produtos serviços. com apresentação das notas fiscais do(a) 
fornecimento/Execução dos Serviços devidamente certificadas pelo Agente Público. 
11) O pagamento dcYerá ser efetuado em PARCELAS proporcionais mediante o(a) 
fornecimento/prestação dos seniços, à medida que forem entregues os mesmos. não devendo 
e~tar Yinculado a liquidação total do empenho. 
Ill) Para tà?er jus ao pagamento, a Contratada deverá apresentar junto às notas fiscais, 
compro\ação de sua adimplência com as fazendas 1\acional. Estadual e Municipal. regularidade 
relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS. com a 
Justiça do Trabalho (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT). bem como a quitação 
de impostos e taxas que porventura incidam sobre os produtos c0ntratados. inclusive quanto o 
Imposto sobre Sen iços de Qualquer Natureza - ISSQN. 
IV) A periodicidade do~ pagamentos será mensal. 
V) Para fins de pagamento. a contratante responsabilizar-se-á apenas pelos produtos/seniços 
devidamente autorizados e certificados pelos gestores do contrato. 
VI) A atestação da tàtura cotTespondcnte ao fornecimento/execução caberá ao fiscal do contrato 
ou outro servidor dcsignadq para esse fim. 
VII) Caso sejam \ erificaclas divergências na Nota Fiscal/Fatura, a contratante devolverá o 
documento fiscal à contratada. interrompendo-se o prazo de pagamento até que esta providencie 
as medidas saneadoras ou comprove a correção dos dados contestados pela Contratante. 
VIII) No caso de faturas emitidas com erro. a contagem de novo prazo iniciar-se-á a partir da 
data de recebimento do documento corrigido. 
IX) .\ contratante resena-se. ainda, o direito de somente efetuar o pagamento após a atestação de 
que os produtos foram entregues/executados em conformidade com as especificações do 
contrato. 
X) A contratante poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas ou 
indeniLações devidas pela contratada 

CLÁUSULA OITAVA - DO VALOR CONTRATADO 
O valor do presente contrato é de R$ 46.494.20 (quarenta c seis miL quatrocentos e nov~ 

quatro reais e 'inte centa'o.s) ~ ~ 
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CLAUSULA NONA - DA CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E EMPENHO 
As despesas decorrentes da contratação correrão à conta dos seguintes recursos: 

I 0.301.0003.2-058 - Manut. e Func. da Atenção Básica de Saúde 
3.3.90.30 - Material de Consumo 

CLAl'SULA DÉCI~A- DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
I) \ c:xecução do objeto do presente contrato será feita diretamente a SECRETARIA 
MCNICIPAL DE SAÚDE e atestado por servidor desta instituição. designado para esse fim. 
li) O responsável pelo recebimento anotará em registro próprio todas as ocorrências. 
III) À Secretaria Municipal de Saúde caberá a fiscalização da execução do objeto. Para tanto. 
serão nomeados fiscais que terão poderes para exigir da contratada o perfeito atendimento as 
cláusulas contratuais. 

CLAÚSULA DÉCIMA PRIMEIRA - CRITÉRIO DE REAJUSTE 
I) Os preços serão fixos c irreajustáveis. exceto nas hipóteses decorrentes e devidamente 
comprovadas das situações previstas na alínea .. d .. do inciso 11 do art. 65 da Lei n° 8.666/ 1993. 
11) Para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da 
Contratada e a retribuição da Administração para a justa remuneração. será efetuada a 
manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na forma da alínea ··d" do 
Art 65 da Lei n.0 8.666'93. 

CLAÚSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA RESCISÃO DO CONTRA TO 
·\ inexecução total ou parcial do contrato enscja a sua rescisão, se houver uma das ocorrências 
prescritas nos artigos 77 a 81 da Lei n° 8.666/93. de 21 /06/93. 
I) Constituem motivo para rescisão do Contrato: 
a) O não-cumprimento de cláusulas contratuais. especificações c prazos. 
b) O cumprimento irregular de cláusulas contratuais. especificações e lentidão do seu 
cumprimento. levando a Administração a comprovar a impossibilidade da conclusão dos 
sen iços ou fornecimento nos prcuos estipulados. 
c) A paralisação da execução do serviço. sem justa causa e prévia c.)municação á Administração. 
d) O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e 
fiscalizar a sua execução. assim como as de seus superiores. 
c) O cometimento reiterado de faltas na sua execução. anotadas na forma do parágrafo primeiro 
do artigo 67 da Lei n° 8.666. de 21 de junho de 1993. 
t) A decretação da tàlência ou instauração da insolvência civil. 
g) A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado. 
h) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que prejudique a 
execução do contrato. 
i) Ra7ões de interesse público. de alta relevância e amplo conhecimento justificadas c 
determinadas pela máxima autoridade Administrativa a que está subordinado o contratante e 
exaradas no processo Administrati,·o a que se refere o contrato. 
j) A supressão. por parte da Administração. dos serviços. acarretando modificações do valor 
inicial do contrato além do limite permitido no parágrafo primeiro do artigo 65 da lei n° 8.666. 
de 21 de junho de 1993. 
k.) A suspensão de sua execução por ordem escrita da Adrninistrat;ão. por prazo superior a 120 
(cento c vinte) dias. salvo em caso de calamidade pública. grave perturbação da ordem interna ou 

guerra. ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo. indepcnde0~c d: ~ 
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pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas 
tksmobilil'.açõ~:s e mobilizações c outras previstas. assegurado ao contratado. nesses casos. o 
direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja 
normalizada a situação. 
I) O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração decorrentes 
dos sef\iços ou parcelas destes. já recebidos ou executados. salvo em caso de calamidade pública 
grave perturbação da ordem interna ou guerra assegurado ao contratado o direito de optar pela 
suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação. 
m) A não-liberação. por parte da Administração. de área. local ou objeto para execução de 
serviços. nos pruos contr~tuais. bem como das fontes de materiais naturais especificadas nos 
projetos. 
n) A ocorrência de caso fortuito ou força maior. regularmente comprovada. impeditiva da 
execução do contrato. 
o) O descumprimento do disposto no inciso V do art. 27. sem prejuíLO das sanções penais 
cabíveis. 
p) A subcontratação total ou parcial do seu objeto. a associação do contratado com outrem, a 
cessão ou transferência. total ou parcial da posição contratual. bem como a fusão execução do 
contrato. 

CLAÚSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA SUBCONTRA TAÇÂO 
~ào é permitida a subcontratação total ou parcial para a execução do contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS PENALIDADES 
O descumprimento. total ou parcial. de qualquer das obrigações ora estabelecidas, sujeitará a 
contratada às <;ançõcs previstas na I .ci n° I 0.520/2002 e Lei n° 8.666193. garantida prévia e 
ampla defesa em processo âdministrativo. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO 
1\Jo caso de inadimplemento na execução total ou parcial do avençado. bem como no atraso na 
execução contratuaL o adjudicatário ficará sujeito às penalidades abaixo relacionadas. garantida 
prévia defesa em regular processo administrativo: 

a) Advertência: 
b) multa; 
c) suspensão temporária de participar de licitações e imredimento de contratar com a 

Prefeitura Municipal de João Lisboa -MA: 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

PARÁGRAFO SEGUNDO 
O atraso na execução do objeto da presente contratação implicará na incidência de multa de I% 
(um por cento) por dia. calçulada sobre o valor total do contrato. até o limite de 30% (trinta por 
cento) do respectivo 'alo r: 

PARÁGRAFO TERCEIRO 
Caso o atraso seja superior a dois dias úteis restará caracterizado o descumprimento total da 
ohrigação contratuaL cabendo à Administração Pública promover as medidas cabíveis; ~ 
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O de!'cumprimcnto total da obrigação assumida. bem assim a recusa em executar o objeto 
contratado implicara na incidência de multa de 10°/o (dez por cento). calculada sobre o valor total 
do Contrato/proposta. bem como a aplicação das demais sanções estabelecidas~ 

PARÁGRAFO QUI~TO 
A aplicação das penalidades será precedida da concessão da oponunidade de ampla defesa por 
parte do adjudicatário. na forma da Lei: 

PARÁGRAFO SEXTO 
Os valores resultantes da aplicação das multas prc\ istas serão cobrados pela via administrativa. 
devendo ser recolhida no praLo má'\ imo de I O (de.l) dias corridos. a contar da data de 
recebimento da comunicação. ou. se não atendido. judicialmente. pelo rito e com os encargos da 
execução fiscal. assegurado o contraditório e ampla defesa: 

PARÁG RAFO SÉTIMO - As multas porventura aplicadas como sanção não têm caráter 
compl!nsatório c seu pagamento não eximirá a contratada da responsabilidade por perdas e danos 
decorrentes das infrações cometidas. 

CL..\VSULA DÉCIMA QUINTA- DO FORO 
Fica eleito o foro da cidade de João Lisboa - MA. com renúncia expressa de qualquer outro, por 
mais privi legiado que seja. para dirimir quaisquer dúvidas ou litígios oriundos da execução deste 
contrato. 

E. para firmeza e como prova de assim haverem. entre si. ajustado e contratado. é lavrado o 
presente instrumento em 02 (duas vias de igual teor que. depois de lido e achado conforme. é 
assinado pela contratada e pelas te temunhas abaixo nomeadas. 

CON1RATANfE 
~ccrctária \tfunicipal de Saúde 

~~ -1M C . v ·~\n.-.. 
CO"iTRATADO 
Representante Legal 

TESTl MUNHAS: 

CPF: ____________ _ 

CPF: ____________ __ 

João Lisboa (MA). 17 de Outubro de 2019 
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